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Petrobras bate recorde de pedidos de depósito de
patente no INPI pelo 2º ano e é vencedora de prêmio

de inovação 
Estatal ganha Prêmio ANP (Agência Nacionaldo Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) de Inovação
2022 - Foto: Petrobras/Divulgação)

Pelosegundo anoconsecutivo, aPetrobrasbateu o re-
corde de pedidos de depósito de patentes junto ao
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI),
com 128 novos pedidos depositados até o dia 30/12,
superando os 119 depósitos de 2021, informou a es-
tatal.

Com essa marca, a empresa mantém a posição de li-
derança entre depositantes nacionais: empresas, uni-
versidades e Institutos de Ciência e Tecnologia. A
Petrobras vem conquistando posições nesse ranking:
passou do 5º lugar, em 2019, para o 2º, em 2020 e,
desde o ano passado, lidera os pedidos de patente.

Petrobras seguirá preços internacionais e não pa-
ridade de importação, reitera PratesPetrobras recebe
nível mais alto deÍndice deGovernança desecretaria

"A Petrobraséuma das maiores agregadoras do ecos-
sistema de inovação em energia do País. Por meio do
Cenpes (Centro de Pesquisa), e do nosso pessoal al-
tamente capacitado, desenvolvemos tecnologias e
firmamos parcerias com as principais instituições
científicas e empresas de base tecnológica no Brasil e
no exterior", afirma o diretor de Transformação Di-
gital e Inovação, Paulo Palaia.

Segundo ele, que assumiu a pasta em setembro do

ano passado, essas parcerias "são fundamentais para
antecipar soluções, superar desafios e inovar, ge-
rando os melhores resultados para o negócio", com-
pletou.

A Petrobras é a empresa brasileira que mantém mais
patentesativas, com 1.100 depósitosno País. A maio-
ria dos projetos relacionados aos 128 pedidos de
2022 foi desenvolvida para atender demandas de ex-
ploração e produção, refino, gás e energia, re-
nováveis e projetos de desenvolvimento sustentável,
como descarbonização e redução de emissões.

O Plano Estratégico da Petrobras 2023-2027 prevê
investimentos daordem deUS$2,1 bilhões em trans-
formação digital e inovação e a meta de superar o nú-
mero de 1.200 patentes ativas no Brasil em 2025.

Inovação

A Petrobras foi também a grande vencedora do Prê-
mio ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis) de Inovação 2022. A
empresa ficou em primeiro lugar em quatro das cinco
categorias e finalista com 13 projetos em parceria
com universidades, instituições de pesquisa e outras
empresas.

O prêmio reconhece os resultados associados a pro-
jetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P-
D&I), que representem tecnologias de interesse do
setor de Petróleo, Gás Natural, Biocombustíveis, Pe-
troquímica, Energias Renováveis, Transição
Energética e Descarbonização.
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Rui Falcão: grandes plataformas devem pagar por
produção jornalística 

Sylvio Costa

05.01.2023 10:41
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Reeleito em outubro para o terceiro mandato de de-
putado federal, Rui Falcão (PT-SP) foi um dos ho-
mens fortes da campanha vitoriosa de Lula, na qual
dividiu a coordenação de comunicação com Edinho
Silva. Não terá cargo no governo, mas continuará
sendo uma voz influente do partido, que presidiu de
2011 a 2017. Em especial no debate sobre temas de
caráter mais estratégico, como comunicação.

É essa a área de origem do deputado, um bacharel em
Direito (pela USP) que preferiu seguir a profissão de
jornalista. Rui quer integrar, a partir deste ano, a Co-
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e In-
formática da Câmara dos Deputados. Em uma curta
entrevista ao Congresso em Foco, em vídeo, ele de-
fende a "regulação democrática" das grandes
plataformas digitais (Google e redes sociais, ba-
sicamente) e das concessões de rádio e TV.

Nos dois casos, afirma que as propostas serão cons-
truídas pelo diálogo com os diferentes atores en-

volvidos e pela análise da experiência internacional.
Antecipa que uma mudança que considera necessária
é a instituição de pagamento, por parte das pla-
taformas, da produção jornalística que elas apro-
veitam em seus ambientes. Volto ao tema adiante.

Também afirmaqueos autores dos crimes praticados
durante o governo Bolsonaro devem ser res-
ponsabilizados, "submetidos ao devido processo le-
gal". "Não se faz pacificação sem justiça. Nada de
passar o pano!", disse, destacando que o país vive
uma "explosão de alegria pelo retorno da de-
mocracia".

Observa ainda que o terceiro governo Lula precisará
ter "ampla participação popular" para evitar o re-
torno das "ameaças autoritárias, que são mundiais".
Finalmente, elogia os primeiros discursos e as pri-
meiras medidas adotadas pelos membros da nova
gestão, "que reafirmam os compromissos de cam-
panha: reconstruir o Brasil, combater a fome, res-
taurar a democracia e fortalecer as instituições".

A proposta de taxação das plataformas enfrenta a
oposição das big techs e divide opiniões entre le-
gisladores, estudiosos eprodutoresdeconteúdos. Ela
está prevista no artigo 38 do Projeto de Lei (PL)
2630/2020, mais conhecido como PL das Fake
News. Já aprovado pelo Senado, ele está pronto para
ser votado pelo Plenário da Câmara.

Pesquisadores do setor que integraram a equipe de
transição são favoráveis à aprovação do projeto, na
versão proposta pelo relator, deputado Orlando Silva
(PCdoB-SP) - veja a íntegra.Mas fazemaotexto duas
restrições, uma delas exatamente ao seu artigo 38,
que trata do assunto. A proposta condiciona o pa-
gamento a posterior regulamentação e o restringe aos
direitos autorais. Ou seja: a repartição das receitas
seria proporcional ao volume de conteúdos vei-
culados nas plataformas, beneficiando os maiores
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produtores de conteúdo e desfavorecendo iniciativas
com maiores dificuldades de financiamento, como
aquelas surgidas em municípiosnos quaishámaiores
dificuldades de acesso a publicidade e a outras fontes
de financiamento do jornalismo ou veículos com-
prometidos com a defesa de valores democráticos
(nem sempre bem vistos por anunciantes e pa-
trocinadores).

Uma ideia que cresce entre integrantes e apoiadores
dogovernoLula está consolidadaem anteprojeto pre-
parado pela Federação Nacional dos Jornalistas (Fe-
naj). Inspirado em estudos da Federação
Internacional dos Jornalistas, ele cria uma con-
tribuição de intervenção do domínio econômico
(Cide), com alíquotas variando de 0,5% a 5% da re-
ceita bruta das empresas, de acordo com o
faturamento da companhia (a alíquota máxima seria
paga por quem fatura anualmentemais deR$ 300 mi-
lhões).

Com os recursos arrecadados, seria constituído o
Fundo Nacional de Apoio e Fomento ao Jornalismo.
O dinheiro seria distribuído nãoapenas em função do
alcance e do número de conteúdos jornalísticos em
circulação nas grandes plataformas, mas também por
critérios democráticos, tais como a representação de
segmentos da população com menor acesso à in-
formação, incluindo os chamados "desertos de no-
tícias" (municípios sem meios de comunicação
locais) e a mídia independente. O pressuposto é que
financiar o jornalismodequalidade éumantídotopo-
deroso contra as fake news, o discurso deódioeaapo-
logia da violência, que encontraram nas plataformas
digitais um terreno fértil para prosperarem.

Há vários outros projetos sobre o assunto em tra-
mitação na Câmara dos Deputados. Um deles, o PL
2950/2021, foi apresentado pelo próprio Rui Falcão

em agosto de 2021, mas até agora sequer teve a in-
dicação de relator. A proposta prevê o pagamento de
recursos, por parte das plataformas, diretamente às
organizações jornalísticas e aos autores dos con-
teúdos.

Bia Barbosa, estudiosa do tema e que integrou a equi-
pe de transição na área de comunicações, vê no pro-
jeto de Rui Falcão o mérito de buscar a aplicação
imediata da taxação. "No texto do Orlando Silva, a
proposta é bem mais genérica e deixa o assunto para
regulamentação futura", comenta. Mas considera a
proposta de execução complexa e ainda baseada no
pagamento condicionado a direitos autorais.

De acordo com Bia Barbosa, "a proposta da Fenaj é
mais interessante porque, além de não restringir a re-
muneração ao pagamento de direitos autorais, cria
um fundo que funcionará de acordo com critérios ob-
jetivos, a serem estabelecidos em lei de forma trans-
parente". Bia defende a aprovação do PL das Fake
Newscom asupressão do artigo 38, deixando assimo
tratamento da matéria para outro momento.

Faz objeção também ao parágrafo oitavo do artigo 22
do substitutivo de Orlando Silva, que estende a imu-
nidade parlamentar às postagens feitas pelos con-
gressistas nas redes sociais. "Isso foi uma concessão
feita pelo relator à bancada bolsonarista, que exigiu a
inclusão desse dispositivo para votar a favordo texto,
mas temos aí um problema. É exatamente a ação de
alguns parlamentares que contribui para o uso in-
devido das plataformas através de discurso de ódio
ou da apologia da violência e de atos an-
tidemocráticos, por exemplo".

Sentiu como o debate promete? Numa rápida con-
sulta a um representante de uma das maiores big te-
chs, este blog colheu a seguinte resposta: "Estamos
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conversando e acho que o assunto pode evoluir, prin-
cipalmente melhorando a transparência de processos
internos eestabelecendocritériosdeconduta quepre-
servem os interesses de minorias, por exemplo. Mas
a questão da remuneração é mais complicada porque
a indústria é contra".

Vale acrescentar que, na entrevista, Rui Falcão não

entrou em detalhes sobre o formato final que poderá
ter a regulação daquestão. "Temos quedialogar.Não
é uma coisa unilateral, impositiva". Veja o vídeo:

Sylvio CostaTércio Amaral
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Decreto do governo Lula vincula INPI a novo
ministério 

Nova gestão terá o desafio de combater o backlog re-
lativo aos pedidos de patentes O ministério foi re-
criado pelo governo Lula por meio do Decreto
11.340/23 O vice-presidente Geraldo Alckmin as-
sumiu ontem, 04 de janeiro, o Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços
(MDIC) recriado pelo governo Lula por meio do De-
creto 11.340/23.Â Serão de sua competência as-
suntos como política industrial e de economia verde,
políticas ligadas à micro e pequena empresa e à de-
fesa comercial, comércio exterior, propriedade
industrial e metrologia.Â Com isso, o INPI (Instituto
da Propriedade Industrial) fará parte de sua estrutura.
Daí surgem expectativas sobre como será a nova ges-
tão da autarquia e sobre medidas necessárias para
uma melhor proteção jurídica das inovações no
país.Â Leia:Â Â

É certo que, se houve medidas importantes nos úl-
timos anos, alguns desafios ainda precisam ser en-
frentados. O maior deles é o backlog representado
pelo atraso no exame de pedidos de patentes e de re-
gistros de marcas. Embora tenha diminuído com as
gestões anteriores, ele ainda é significativo e pre-
judicial para inventores, para a indústria e para a
inovação em geral. É comum, por exemplo, que um
processo para a análise de uma patente de invenção
dure mais de 10 anos.Â Leia:Â Â Nesse contexto, o
STF, em maio de 2021, declarou inconstitucional o

parágrafo único do artigo 40 da Lei de Propriedade
Industrial (Lei 9279/96).Â O caput do artigo prevê
que a patente de invenção vigorará pelo prazo de 20
(vinte) anos contados da data do depósito (pedido)
feito ao INPI. O parágrafo único previa que, se o pro-
cesso durasse mais de dez anos, o prazo de vigência
seria de dez anos contados da data da concessão da
patente. Era uma forma de compensação, por-
tanto.Pela decisão do Supremo, passou a valer ape-
nas a regra geral de 20 anos, contados a partir da data
do pedido, independentemente do tempo de análise
no INPI. Para a corte, essa prorrogação automática
prevista em lei era contrária à ideia de temporalidade
da patente e à livre concorrência, pois permitia que
uma empresa explorasse produtos por um período
muito longo.Â Leia:Â Â Na oportunidade, o Mi-
nistro Dias Toffoli recomendou ao INPI a con-
tratação de servidores e a modernização tecnológica,
como medidas para otimizar os processos e diminuir
o acúmulo de pedidos sem análise.Â Â Leia:Â Â É o
que se espera da nova gestão, sem que haja, porém,
uma descontinuidade do que já vinha sendo rea-
lizado neste sentido pelo governo anterior, algo mui-
to comum no país quando se trata de políticas
públicas, incluindo as de incentivo à ciência e tec-
nologia.O autor desta coluna é Advogado,
Especialista e Mestre em Direito Empresarial.Â Su-
gestões e dúvidas podem ser enviadas para o emailÂ
lf elipe@ribeirorodrigues.adv.br
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Ludmilla é processada por suposto plágio em hit de
sucesso: entenda 

A cantoraLudmilla está sendo processada por umsu-
posto plágio da música Essa é a Minha Tara. Reynal-
do Veríssimo da Purificação acusa a artista e a
Warner de usar o seu trabalho nas canções Vem
Amor Bate e Não Para e Vem Amor, sucessos da es-
posa de Brunna Gonçalves.De acordo com a co-
lunista Fábia Oliveira, do Em Off, Reynaldo diz ser
cantor e compositor, sobrevivendo com o comércio
de alimentos e bebidas.

Publicidade do parceiro Metrópoles 2Publicidade do
parceiro Metrópoles 3Publicidade do parceiro Me-
trópoles 4Publicidade do parceiro Metrópoles 5Pu-
blicidade do parceiro Metrópoles 6

0No processo, ele aponta que notou, por meio das re-
des sociais, que sua música estaria sendo utilizada

nas canções de Ludmilla. Ainda de acordo com
Reynaldo, ele teria cedido seus direitos autorais à
Link Records Produções e Entretenimentos.A mú-
sica deReynaldo cita: "Vem amor, bate enãopara, só
tapinha na minha cara". A de Ludmilla, por sua vez,
diz: "Vem amor, bate e não para, com na minha ca-
ra".Reynaldo pede que Ludmilla e a Warner sejam
obrigados a incluir o nome dele como coautor das
obras musicais, sob pena de multa diária de R$ 10
mil. Ele ainda pede indenização de danos morais de
R$ 200 mil.

O Metrópoles entrou em contato com a assessoria da
cantora, mas não obteve resposta até a publicação
desta matéria. O espaço segue aberto para atua-
lização.
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Youtuber vence Nintendo em briga por direitos
autorais sobre vídeo de Zelda 

Meses atrás, em outubro do ano passado, o canal
DidYouKnowGaming publicou um vídeo bastante
interessante sobre a descoberta de um jogo da série
>Zelda que seria lançado para o Nintendo DS, mas
acabou sendo cancelado.

Aconteceque, como você já deve saber, aBigN nãoé
muito receptiva quando o assunto é o uso de suas pro-
priedades intelectuais então, como era esperado, a
empresa derrubouo mini documentário com uma rei-
vindicação de direitos autorais no mês passado.

Mais recentemente, porém, o criador do canal anun-
ciou sua vitória contra a fabricante japonesa, re-
velando que o YouTube reverteu a decisão e
restaurou o vídeo, que já está novamente no ar.

We won.

The Heroes of Hyrule video is back up: https://t.co/2
EHx2jjhha https://t.co/UiIIb6LA49

- DidYouKnowGaming (@didyouknowgamin) De-
cember 28, 2022

"Vencemos," disse Shane Gill no Twitter no fi-
nalzinho do ano, logo que seu material voltou ao ar.
"O vídeo sobre Heroes of Hyrule está de volta," co-
memorou o criador do canal DidYouKnowGaming.

Segundo ele, a plataforma confirmou que foi mesmo
a Nintendo quem solicitou a remoção do do-
cumentário.

O vídeo em questão traz informações sobre The He-
roes of Hyrule,umjogodasérie desucesso quefoisu-
gerido à Big N pelo pessoal da Retro Studios. Com
uma nova pegada, fugindo um pouco da ação e aven-
tura e pendendo mais para o gênero de RPG tático, o
spin-off seria lançado para o Nintendo DS e não teria
Link como protagonista, mas sim um time composto
por personagensdediversasraças diferentesdeHyru-
le, como Goron e Zora.

Ainda que o documentário tenha retornado ao ar, isto
não significa que a Nintendo não pode mais solicitar
sua remoção. Acontece que, quando um vídeo é der-
rubado, a empresa que solicitou sua retirada precisa
comprovar ter os direitos autorais aomaterial em um
prazo de até 10 dias. Como o prazo passou, o vídeo
foi posto novamente no ar e o dono do canal não foi
processado.

A possibilidade de um processo e a remoção de-
finitiva do vídeo da plataforma ainda existe, mas
agora seria necessário à Nintendo entrar com uma
ação judicial e levar o responsável pelo canal aos tri-
bunais.
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